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1. Escorço do tema e objeto da Nota Técnica 

 

O superendividamento é um problema que há muito tem assolado os 

consumidores brasileiros. A contemporaneidade trouxe consigo práticas de consumo 

extremamente marcadas pela efemeridade, criando para os indivíduos supostas 

necessidades que encontram prontas soluções no mercado. 

O capitalismo em sua fase subjetiva tem o viés de atuar no campo da 

singularidade das pessoas, transformando em mercadoria tudo aquilo que, por vezes, 

caracteriza o próprio ser, isto é, os gostos, anseios e desejos. Assim, o modus operandi 

do capitalismo encontrou nas instituições financeiras e na consequente concessão de 

crédito as suas maiores patrocinadoras: 

Desvendar o modo de funcionamento do capitalismo contemporâneo equivale 

a compreender a apropriação que este realiza do plano das singularidades ou da 

produção de subjetividades, entendido em nossa discussão como verdadeira 

potência de ilimitação e cuja estratégia de produção contraria a vertente de 

captura1. 

 
1 SOARES, Fábio Montalvão. A produção de subjetividades no contexto do capitalismo contemporâneo: 
Guattari e Negri. Fractal: Revista de Psicologia, v. 28, n. 1, p. 118-126, jan. – abr. 2016. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/fractal/a/Twcg3CKQfRwMrXjSnCvRgfN/?lang=pt. Acesso em: 27 de outubro de 
2021.  

https://www.scielo.br/j/fractal/a/Twcg3CKQfRwMrXjSnCvRgfN/?lang=pt


 

 

 

É exatamente o ter para ser. Esse modelo de capitalismo é denominado por Gilles 

Lipovestky de sociedade do hiperconsumo2. Nas bem colocadas palavras de Fábio 

Montalvão, citando Félix Guattari e Raquel Rolnik: 

 

“O capitalismo se apodera dos seres humanos por dentro” (GUATTARI, 1977, p. 

205), operando na base dos comportamentos perceptivos, sensitivos, afetivos, 

cognitivos, linguísticos, dentre outros. A instância individual torna-se uma 

espécie de terminal consumidor das demandas artificialmente produzidas, ou 

industrializadas pelos dispositivos capitalistas: “esse terminal individual se 

encontra na posição de consumidor de subjetividade” (GUATTARI; ROLNIK, 

1986, p. 32)3. 

 

Nesse cenário, o desenvolvimento tecnológico, a globalização, a comunicação 

instantânea, entre outros fatores, têm contribuído para que o consumo ganhe papel 

preponderante na vida das pessoas. O indivíduo só se realiza por meio de sua participação 

no mercado. Sua existência é condicionada pela capacidade de comprar, de adquirir, de 

hiperconsumir: 

Isso porque questões como o bem-estar, a liberdade e a felicidade só se 

efetivam por meio da máquina consumerista, ou seja, mediante a aquisição de 

bens e de serviços. A impossibilidade de participação do cidadão na sociedade 

do consumo acarreta a sua exclusão, a sua incapacidade de usufruir das 

benesses desta sociedade4. 

Nesse ponto, interessante citar a abordagem do tema na recente obra 

cinematográfica “O homem que vendeu sua pele”5, na qual um indivíduo ganha “passe 

livre” na sociedade por ter cedido seu próprio corpo para servir como suporte de uma 

obra de arte, uma mercadoria. No ponto, pode-se fazer até mesmo um exercício lógico 

 
2 LIPOVETSKY, Gilles. A felicidade paradoxal: ensaio sobre a sociedade do hiperconsumo. Lisboa: Edições 
70, 2015. 
3 SOARES, Fábio Montalvão. A produção de subjetividades no contexto do capitalismo contemporâneo: 
Guattari e Negri. Fractal: Revista de Psicologia, v. 28, n. 1, p. 118-126, jan. – abr. 2016. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/fractal/a/Twcg3CKQfRwMrXjSnCvRgfN/?lang=pt. Acesso em: 27 de outubro de 
2021. 
4 COELHO, Mariana Carvalho Victor; AYALA, Patryck de Araújo. A hipervulnerabilidade do consumidor idoso 
e sua tendencia ao superendividamento no contexto de uma sociedade de hiperconsumo. Revista Direito 
do Consumidor. Vol. 121. Ano 28. P. 247-275. São Paulo: Ed. RT, jan.-fev. 2019. 
5 Sinopse: O filme acompanha Sam Ali, um jovem sírio sensível e impulsivo que trocou seu país pelo Líbano 
para escapar da guerra. Para poder viajar para a Europa e viver com o amor de sua vida, ele aceita ter suas 
costas tatuadas por um dos artistas contemporâneos mais cultuados do mundo. Transformando seu próprio 
corpo em uma obra de arte de prestígio, Sam perceberá, entretanto, que sua decisão pode significar 
qualquer coisa, menos liberdade. Disponível em: pandorafilmes.com.br/filmes/o-homem-que-vendeu-sua-
pele/. Acesso em: 27 de outubro de 2021. 

https://www.scielo.br/j/fractal/a/Twcg3CKQfRwMrXjSnCvRgfN/?lang=pt


 

 

que explicita o seguinte: na medida em que a sociedade se torna hiperconsumista, o 

cidadão, por sua vez, se torna hipervulnerável, considerando que, no sistema 

socioeconômico contemporâneo, no qual tudo e todos são mercadoria, os limites para a 

proteção da dignidade humana têm sido colocados à prova a todo instante. 

Atenta-se que esse tipo de sociedade, na qual estamos inseridos acaba por 

escancarar, em países em desenvolvimento como o Brasil, as mazelas características do 

custoso processo de estabilização socioeconômica do país, o que reflete em um alto grau 

de endividamento da população, que, muitas vezes, por ausência de educação financeira, 

pelo assédio das instituições bancárias e até mesmo para suprir necessidades básicas é 

compelida a contrair dívidas impagáveis. 

Segundo o Mapa de Inadimplência do Brasil6, elaborado pelo Serasa, em maio de 

2021, existem no país, ao menos 60 milhões de inadimplentes, totalizando R$ 249,6 

bilhões de reais. Ainda conforme esse estudo, o valor médio de cada dívida por pessoa é 

de R$ 3.937,98, sendo que o setor bancário/cartão de crédito concentra o maior número 

dos débitos: 29,7%. 

Destaca-se também que 16,9% dos inadimplentes tem mais de 60 anos, o que 

gera maior preocupação, pois o quadro de endividamento de consumidores 

hipervulneráveis tem o condão de acarretar prejuízos financeiros e psicológicos ainda 

maiores. 

Nesse quadro de verdadeiro caos financeiro dos consumidores do país, iniciou-se 

um movimento para a busca de uma solução para esse problema social. No plano jurídico, 

uma comissão de juristas bem capitaneados pela Doutora Cláudia Lima Marques, após 

robusto estudo acadêmico sobre a matéria, elaborou junto ao Congresso Nacional o 

Projeto de Lei nº 283/2012. 

O referido PL culminou com a promulgação da Lei n 14.181/2021, em 1º de julho 

de 2021, que alterou o Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto do Idoso, para 

aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o 

tratamento do superendividamento. 

Interessante notar que a referida Lei, para além das conformações jurídicas 

necessárias ao tema, reflete traços de implicações sociais, econômicas e psicológicas no 

sentido de resgatar o consumidor superendividado para sua dignidade, tão cara à 

Constituição da República de 1988. Não obstante, a novel legislação reflete também a 

necessidade de adequação da realidade brasileira às exigências das organizações 

 
6 Mapa da Inadimplência do brasil. Disponível em: https://www.serasa.com.br/assets/cms/2021/Mapa-
de-Inadimple%CC%82ncia-no-Brasil.pdf. Acesso em: 27 de outubro de 2021. 

https://www.serasa.com.br/assets/cms/2021/Mapa-de-Inadimple%CC%82ncia-no-Brasil.pdf
https://www.serasa.com.br/assets/cms/2021/Mapa-de-Inadimple%CC%82ncia-no-Brasil.pdf


 

 

internacionais para as boas práticas financeiras, tal como a OCDE, como bem explicitado 

na NOTA TÉCNICA Nº 3/2020/CGARI/GAB-SENACON/SENACON/MJ7. 

Destaca-se também que a referida norma atribuiu às instituições financeiras o 

dever de fornecer crédito saudável e consciente, bem como promover ações de 

educação financeira para o consumidor, em nítido resguardo aos direitos consumeristas. 

Um dos pontos mais caros da Lei nº 14.181/2021 é o conceito de mínimo 

existencial, que garante ao consumidor a existência digna mesmo em situação de 

superendividamento. 

Após intenso lobby das instituições financeiras o critério objetivo de limitação do 

comprometimento de renda em 30% dos ganhos (o que por raciocínio implícito implicaria 

na definição de mínimo existencial em 70% da renda) foi objeto de veto presidencial. 

A referida lacuna oriunda do ato político abriu profícuo espaço de debate sobre a 

composição do mínimo existencial, no contexto da Lei nº 14.181/2021, que será objeto 

de posterior regulamentação. 

A preocupação que urge na premente regulamentação é a necessidade de atribuir 

ao conceito seu real significado em consonância com a legislação consumerista e a 

dignidade da pessoa, bem como orientar a atuação dos atores sociais envolvidos, nos 

vários momentos que podem envolver o superendividamento: a concessão de crédito, o 

tratamento do superendividamento e a repactuação das dívidas. 

Vários são os estudos desenvolvidos sobre o tema, com destaque para os 

apontamentos do Brasilcon8, que buscou delinear uma norma aberta de mínimo 

existencial. 

A Senacon imbuída de promover o amplo debate sobre o tema, com os mais 

variados agentes consumeristas promoveu no dia 21 de outubro de 2021 uma audiência 

pública para buscar traçar as linhas iniciais que embasarão o decreto de regulamentação 

da composição do mínimo existencial. 

 
7Nota Técnica nº 3/2020/CGARI/GAB-SENACON/SENACON/MJ. Disponível em: 
https://www.defesadoconsumidor.gov.br/images/notas_t%c3%a9cnicas/sei_mj_-_11961716_-
_nota_t%c3%a9cnica_3_2020.pdf. Acesso em: 27 de outubro de 2021. 
8 Proposta de regulamentação do CDC por decreto presidencial — mínimo existencial. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-

presidencial-minimo-

existencial#:~:text=A%20prop%C3%B3sito%20da%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20do,tema%20mer

ece%20as%20seguintes%20considera%C3%A7%C3%B5es%3A&text=O%20m%C3%ADnimo%20existencial

%20projeta%2C%20por,pena%20de%20ilegalidade%20e%20inconstitucionalidade. Acesso em: 27 de 

outubro de 2021. 

https://www.defesadoconsumidor.gov.br/images/Notas_T%C3%A9cnicas/SEI_MJ_-_11961716_-_Nota_T%C3%A9cnica_3_2020.pdf
https://www.defesadoconsumidor.gov.br/images/Notas_T%C3%A9cnicas/SEI_MJ_-_11961716_-_Nota_T%C3%A9cnica_3_2020.pdf
https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial#:~:text=A%20prop%C3%B3sito%20da%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20do,tema%20merece%20as%20seguintes%20considera%C3%A7%C3%B5es%3A&text=O%20m%C3%ADnimo%20existencial%20projeta%2C%20por,pena%20de%20ilegalidade%20e%20inconstitucionalidade
https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial#:~:text=A%20prop%C3%B3sito%20da%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20do,tema%20merece%20as%20seguintes%20considera%C3%A7%C3%B5es%3A&text=O%20m%C3%ADnimo%20existencial%20projeta%2C%20por,pena%20de%20ilegalidade%20e%20inconstitucionalidade
https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial#:~:text=A%20prop%C3%B3sito%20da%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20do,tema%20merece%20as%20seguintes%20considera%C3%A7%C3%B5es%3A&text=O%20m%C3%ADnimo%20existencial%20projeta%2C%20por,pena%20de%20ilegalidade%20e%20inconstitucionalidade
https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial#:~:text=A%20prop%C3%B3sito%20da%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20do,tema%20merece%20as%20seguintes%20considera%C3%A7%C3%B5es%3A&text=O%20m%C3%ADnimo%20existencial%20projeta%2C%20por,pena%20de%20ilegalidade%20e%20inconstitucionalidade
https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial#:~:text=A%20prop%C3%B3sito%20da%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20do,tema%20merece%20as%20seguintes%20considera%C3%A7%C3%B5es%3A&text=O%20m%C3%ADnimo%20existencial%20projeta%2C%20por,pena%20de%20ilegalidade%20e%20inconstitucionalidade


 

 

O Instituto Defesa Coletiva, representado pela Presidente do Comitê Técnico da 

entidade, participou da referida audiência e defendeu que o mínimo existencial seja 

fixado com respeito aos parâmetros de renda e despesas básicas dos consumidores. 

Nesse contexto, o objeto da presente nota técnica é apresentar o entendimento 

do Instituto Defesa Coletiva sobre a composição do mínimo existencial, para que o 

conceito ganhe, na oportunidade, o protagonismo que a intenção legislativa lhe atribui, 

assegurando a efetivação das normas da Lei nº 14.181/2021, bem como do princípio da 

dignidade da pessoa humana. 

Para tanto, a entidade recomenda a adoção de um sistema híbrido para a 

definição do mínimo existencial. No momento da concessão do crédito, faz-se necessária 

a fixação de critérios objetivos baseados nas despesas básicas dos consumidores, bem 

como na renda mensal, criando um escalonamento a partir de aprofundados estudos da 

Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE. Porém, no momento do tratamento do 

superendividamento defende-se a adoção de uma norma aberta, capaz de abarcar no 

conceito todos os aspectos inerentes ao mínimo existencial.  

 

2. Conceito de mínimo existencial 

 

A Lei nº 14.181/2021 alterou o CDC para aperfeiçoar a disciplina do crédito e 

dispor sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento. Isto é, trouxe medidas 

para proteger o consumidor dos males acarretados pela ausência de educação financeira 

e pelo lesivo modus operandi9 das instituições financeiras. 

Um dos pontos nevrálgicos da nova legislação diz respeito ao conceito de mínimo 

existencial, utilizado em vários pontos do texto legislativo, com especial atenção para (i) 

sua previsão como direito básico do consumidor; (ii) sua incidência na caracterização do 

superendividamento; (iii) sua preservação na concessão e repactuação das dívidas e (iv) 

no tratamento do superendividamento10.  

Da leitura da referida legislação verifica-se ao menos duas conotações para o 

mínimo existencial. Primeiro, trata-se de um direito subjetivo do consumidor que deve 

ser preservado em todas as relações travadas no mercado, seja de forma administrativa 

ou judicial. Segundo, caracteriza-se como um vetor que, atrelado a outros fatores, 

contribui para a definição de superendividamento. 

 
9 A obra cinematográfica “Covardia Capital”, idealizada e realizada pelo Instituto Defesa Coletiva, vencedora 
do 3º Festival Internacional de Cinema de Trancoso, na categoria júri popular, bem aborda o tema. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=2R3QUOIRabA. Acesso em: 27 de outubro de 2021. 
10 Arts. 6º, XI, XII, 54-A, §1º, do Código de Defesa do Consumidor. 

https://www.youtube.com/watch?v=2R3QUOIRabA


 

 

 Ressalta-se que o Projeto de Lei do Senado Federal nº 283/201211, fruto de uma 
comissão de juristas liderados pela eminente Doutora Cláudia de Lima Marques, previa, 
mesmo que indiretamente, um percentual objetivo para definir o mínimo existencial, que 
correspondia à limitação de descontos de empréstimos em até 30% da remuneração 
mensal líquida do consumidor. Vejamos a disposição do texto original do Projeto de Lei: 

Art. 54-D. Nos contratos em que o modo de pagamento da dívida envolva 
autorização prévia do consumidor pessoa física para consignação em folha de 
pagamento ou qualquer forma que implique cessão ou reserva de parte de sua 
remuneração, a soma das parcelas reservadas para pagamento de dívidas não 
poderá ser superior a trinta por cento da sua remuneração mensal líquida, para 
preservar o mínimo existencial. 

 Além do texto original, as emendas legislativas propostas também previam o 
critério objetivo para limitar os descontos oriundos das dívidas contraídas com 
instituições financeiras e congêneres, inclusive, mesmo com as alterações do texto do PL 
nº 283/2012, foi levado a sanção presidencial a limitação de 30% (trinta por cento) das 
dívidas relativas ao crédito consignado. 

Como já dito, o referido percentual foi objeto de veto presidencial, após intenso 
lobby das instituições financeiras, que viram na limitação do mínimo existencial um 
obstáculo para continuarem a perpetrar seu modus operandi de lucratividade com a 
concessão de crédito. 

 O afastamento do critério objetivo então previsto no Projeto de Lei prejudicou os 
consumidores, na medida em que a Lei tal como sancionada não apresenta uma clara e 
fundamentada limitação para a cobrança de dívidas. 

 Ante esse campo aberto para o diálogo sobre o mínimo existencial é preciso que 
sua regulamentação refreie a ânsia exploratória das instituições financeiras e dê azo aos 
princípios consumeristas e da dignidade da pessoa humana. 

O mínimo existencial, de pronto, traz à mente a ideia de dignidade humana, como 
um conjunto de direitos indispensáveis à existência digna de cada cidadão. É preciso frisar 
que a garantia da existência não deve ser tomada de forma reducionista, limitando a 
dignidade a um básico direito à vida, desassociado de todos os outros aspectos inerentes 
aos direitos sociais. 

 Como é sabido a vida de cada indivíduo constitui uma miríade de alternativas e 
projetos de realizações que merecem o devido respeito e garantia do ordenamento 
jurídico. Sendo assim, o mínimo existencial, caracteriza-se como um conjunto de direitos 

 
11Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3911533&disposition=inline. 
Acesso em: 25 de outubro de 2021. 
 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=3911533&disposition=inline


 

 

que permite a existência digna dos cidadãos, possibilitando a autodeterminação e a 
concretização dos seus respectivos projetos de vida. 

 Nesse espectro, a conceituação do mínimo existencial, constante na Lei nº 
14.181/2021, deve extrapolar a mera definição de um valor monetário, refletido em 
reais, para permitir que a expressão ganhe seu verdadeiro conteúdo, em consonância 
com o princípio da dignidade da pessoa humana, previsto como fundamento da 
República Federativa do Brasil, no art. 1º, III, da Constituição de 1988. 

 Nas palavras do Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, Salomão Ismail Filho, o mínimo existencial não deve ser confundido com o 
mínimo vital: 

De fato, o mínimo existencial não trata apenas de garantir ao ser humano um 
“mínimo vital”, mas um mínimo de qualidade vida, o qual lhe permita viver com 
dignidade, tendo a oportunidade de exercer a sua liberdade no plano individual 
(perante si mesmo) e social (perante a comunidade onde se encontra inserido).12 

 Assim para bem regulamentar o mínimo existencial é preciso entender que a 
existência digna do cidadão depende da efetivação de vários direitos, entre eles o direito 
à saúde, à alimentação, à habitação e à autodeterminação. 

 Registra-se nesse ponto que a Declaração Universal do Homem e do Cidadão de 
1948 elenca um rol não exaustivo de direitos inerentes à digna existência humana: 

Artigo 25 - 1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros 
casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu 
controle. 

Ressalta-se que, no âmbito das relações consumeristas, que por vezes desaguam 
em afrontas a direitos, em especial da população hipervulnerável, como os idosos, a 
autodeterminação é tolhida ante a fraudulenta e abusiva concessão e renegociação do 
crédito, culminando em práticas abusivas capazes de desrespeitar até mesmo o mínimo 
existencial. 

Nesse sentido, a composição do mínimo existencial deve ganhar protagonismo no 
contexto da abordagem do superendividamento no Brasil, vez que se trata de um direito 
fundamental de caráter social, como bem leciona Káren Rick Danielevicks Bertoncello, 

a relevância da qualificação do mínimo existencial é destacada quando erigido a 
‘direito-garantia fundamental autônomo’, enquanto fonte iluminadora dos 
demais direitos sociais. E, no que importa a este trabalho, balizador do 

 
12 FILHO, Salomão Ismail. Mínimo existencial: um conceito dinâmico em prol da dignidade humana. 
Disponível em: https://www.conjur.com.br/2016-dez-05/mp-debate-minimo-existencial-conceito-
dinamico-prol-dignidade-humana. Acesso em: 18 de outubro de 2021. 

https://www.conjur.com.br/2016-dez-05/mp-debate-minimo-existencial-conceito-dinamico-prol-dignidade-humana
https://www.conjur.com.br/2016-dez-05/mp-debate-minimo-existencial-conceito-dinamico-prol-dignidade-humana


 

 

tratamento das situações de superendividamento do consumidor, como 
‘instrumento de compensação das desigualdades fáticas manifestas’. O caráter 
social desse direito fundamental decorre da finalidade de assegurar e proteger 
‘um espaço de liberdade e a proteção de determinados bens jurídicos para 
determinados seguimentos da sociedade, em virtude justamente de sua maior 
vulnerabilidade em face do poder estatal, mas acima de tudo social e 
econômico.13 

Portanto, como visto, a definição da composição do mínimo existencial constitui 
uma tarefa  complexa e de extrema importância para a aplicação da Lei nº 14.181/2021. 
A seguir recomenda-se os parâmetros balizadores para a fixação do mínimo existencial, 
a fim de dar efetividade à proteção dos consumidores no Brasil. 

 

3. Proposta de composição do mínimo existencial – sistema híbrido 

 

 Não obstante toda a complexidade que envolve a delimitação do mínimo 
existencial, em especial no Brasil, um país marcado pela heterogeneidade e 
obstaculização de políticas públicas realizadoras de direitos sociais, é preciso um 
aprofundamento dos estudos para que a composição do conceito garanta a efetividade 
da Lei nº 14.181/2021 e a realização, no caso concreto, dos direitos consumeristas. 

 De plano, é preciso lembrar que, durante muito tempo, o ordenamento jurídico 
brasileiro valeu-se do percentual máximo de 30% utilizado para limitar a cobrança das 
parcelas de empréstimos consignados14, previsto na Lei nº 10.820/2003, para refrear a 
ânsia lucrativa das instituições.  

Contudo, esse parâmetro não é capaz de traduzir toda a complexidade do mínimo 
existencial, bem como promove uma generalização da situação financeira das mais 
diversas famílias brasileiras, o que onera sobremaneira o consumidor.  

 Ademais, esse percentual fora definido sem qualquer discussão junto à sociedade, 
contemplando apenas os interesses das instituições financeiras. Destaca-se que o 
resguardo de apenas 70% ou 60% da renda líquida do consumidor brasileiro não é capaz 
de efetivar o mínimo existencial em todos os seus aspectos. Pode-se apontar ainda que 
esse expediente perpetrado até hoje constitui uma das grandes causas do 
superendividamento do consumidor brasileiro, que ante essa ínfima proteção viu-se 
compelido à completa desregulação do mercado financeiro.  

Não há dúvidas que a falta de critérios objetivos relativos ao mínimo existencial 
na concessão de empréstimos em todas as suas modalidades ocasionou a recorrente 

 
13 BERTONCELLO, Káren Rick Danielevicks. Superendividamento do consumidor: mínimo existencial: casos 
concretos. São Paulo: Editora RT, 2015. 
14 Esse percentual aumentou para 40% com a promulgação da Lei nº 14.131/2021. 



 

 

prática de concessão irresponsável de crédito, pois de um lado temos os recordes na 
lucratividade das instituições financeiras e, do outro, o aumento significativo do 
superendividamento da população brasileira, conforme desempenho dos bancos 
divulgada pela DIEESE.15 

 Nesse sentido, com a intenção de conciliar a substanciosa subjetividade do 
conceito de mínimo existencial com a premente necessidade de concretizá-lo na 
sociedade, especialmente no que tange às relações consumeristas, sugere-se o 
escalonamento do percentual calculado para cada nível de renda, observadas as 
despesas básicas de sobrevivência de cada grupo familiar brasileiro, especialmente no 
momento de concessão do crédito. 

 A ocasião da concessão do crédito constitui uma oportunidade importante na 
prevenção do superendividamento, na qual tanto fornecedor quanto consumidor devem 
orientar-se pelo crédito saudável e consciente. Porém, no contexto brasileiro, é possível 
esperar que as instituições financeiras tenham maturidade para que, nessa relação 
administrativa, respeitem uma norma aberta de mínimo existencial? 

 Infelizmente, pelos inúmeros relatos dos mais variados tipos de consumidores, 
desde garis até servidores públicos de alto escalão, que no afã de tentar minimizar sua 
complexa situação financeira, se deparam com o assédio das instituições financeiras, que 
no anseio de lucrar indefinidamente mostram-se incapazes de atuar na concessão de um 
crédito saudável. Ou seja, sem o refreamento de uma legislação clara, os indivíduos ficam 
à mercê das condições impostas pelos bancos no momento da contratação do crédito. 

 Ademais, anota-se que grande parte das dívidas das famílias brasileiras são com 
as instituições financeiras. Nesse sentido, os dados da Pesquisa Endividamento e 
Inadimplência do Consumidor, realizada pela CNC16: 

 

 
15 Disponível em: 
https://www.dieese.org.br/desempenhodosbancos/2021/desempenhoDosBancos2021.html. Acesso em: 
25 de outubro de 2021. 
16 Forte alta no endividamento: 7 em cada 10 famílias encerraram o semestre com dívidas. Disponível em: 
https://portal-bucket.azureedge.net/wp-content/2021/07/Analise_Peic_junho_2021.pdf. Acesso em: 27 
de outubro de 2021. 

https://www.dieese.org.br/desempenhodosbancos/2021/desempenhoDosBancos2021.html
https://portal-bucket.azureedge.net/wp-content/2021/07/Analise_Peic_junho_2021.pdf


 

 

 

  

Por isso, o Instituto Defesa Coletiva recomenda a implementação de um sistema 
híbrido, no que tange ao mínimo existencial, para que (i) no momento da concessão do 
crédito estabeleça-se critérios objetivos mínimos a respeito do que seja o mínimo 
existencial, e (ii) no tratamento do superendividamento privilegia-se uma norma aberta, 
capaz de consubstanciar em cada caso concreto o conteúdo do conceito protetor. 

 Para tanto, faz-se necessária a utilização dos dados da Pesquisa Sobre 
Orçamentos Familiares (POF) que é realizada pelo IBGE, desde 1974. A referida pesquisa 
avalia as estruturas de consumo, de gastos, de rendimentos e parte da variação 
patrimonial das famílias, oferecendo um perfil das condições de vida da população a partir 
da análise dos orçamentos domésticos17. 

A POF traz um detalhamento da distribuição das despesas das famílias por níveis 
extremos de renda (até 2 salários-mínimos e mais de 25 salários-mínimos):  
 
TABELA 1: Distribuição de despesas monetárias e não monetárias média mensal familiar18 

 

 
17 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-
familiares-2.html?=&t=o-que-e. Acessado em 18 de outubro de 2021. 
18 Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2017-2018) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101670.pdf. Acessado em 18/10/21. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-familiares-2.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/24786-pesquisa-de-orcamentos-familiares-2.html?=&t=o-que-e
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101670.pdf


 

 

 

 Da leitura da Tabela 1, considerando-se alimentação, habitação, transporte, 
assistência à saúde (remédios e plano/seguro saúde) e educação como gastos básicos das 
famílias é possível traçar a composição das despesas familiares por classes de renda. 
Senão vejamos. 

TABELA 2: Distribuição de despesas mensais familiares por classes extremas de rendimentos19  
 

Despesas básicas                                          

Distribuição de despesas médias mensal familiar (%) 

Rendimento até 2 salários-mínimos Rendimento acima de 25 salários-mínimos 

Alimentação 22 7,6 

Habitação 39,2 22,6 

Transporte 9,4 15,3 

Assistência a saúde 5,9 5,6 

Educação 1,9 5,1 

TOTAL 78,4 56,2 
  

  

Ressalta-se que as despesas básicas acima listadas convergem com o 
entendimento de grande parte dos estudiosos do tema, como bem expressa o Enunciado 
6, da I Jornada CDEA sobre Superendividamento e Proteção do Consumidor UFRGS-UFRJ, 
realizada em 17/08/21:   
 

 
19 Adaptado da POF (2017-218), tabela 6, página 46. 



 

 

Enunciado 6. Considera-se mínimo existencial, aos efeitos do disposto da Lei 
14.181/21, os rendimentos mínimos destinados aos gastos com a subsistência 
digna do superendividado e de sua família, que lhe permitam prover 
necessidades vitais e despesas cotidianas, em especial com alimentação, 
habitação, vestuário, saúde e higiene. Autores: Prof. Dra. Ana Carolina Zancher 
e Profa. Dr. André Perin Schmidt20. 

 
Nesse cenário, pode-se concluir que: (i) as famílias com renda mensal de até 2 

salários-mínimos gastam 80% (percentual arredondado) de sua renda com despesas 
básicas, o que implica na necessidade de preservação do mínimo existencial em 80% da 
renda familiar; (ii) as famílias que recebem mais de 25 salários-mínimos, gastam em 
média 56,2% com despesas básicas, logo, nesses casos o mínimo existencial 
corresponderia a 60% (valor arredondado). 
 
 Nesse ínterim, a correlação sugerida teria o condão de, na determinação do 
mínimo existencial, contemplar as peculiaridades de cada grupo familiar brasileiro, 
tomando em conta as despesas básicas, bem como a renda auferida. 
 
 Atenta-se que a POF aborda apenas dois grupos de famílias, (i) as que possuem 
rendimento de até 2 salários-mínimos e (ii) as que auferem rendimentos acima de 25 
salários-mínimos. Assim, faz-se necessário um escalonamento entre esses dois 
parâmetros para abarcar a totalidade da realidade brasileira. 
 
 Nesse sentido, a economista Adriana Fileto21, Mestre em Finanças pela UFMG, 
recomenda a utilização dos seguintes parâmetros para o cálculo do mínimo existencial: 
 

• 80% para as famílias que apresentam renda de até 2 salários-mínimos; 

• 70% para as famílias que apresentam renda entre 2 e 25 salários-mínimos22;  

• 60% para as famílias que apresentam renda acima de 25 salários-mínimos.  
 

Ressalta-se que a recomendação de parâmetros objetivos para a fixação do 
mínimo existencial não exclui a possibilidade de ajuste em cada caso concreto, tomando 
em conta as especificidades de cada família brasileira. 

 
Nesse contexto, a fixação de um critério objetivo no momento da concessão do 

crédito, reflete muito mais do que a simples garantia da segurança jurídica, traduzindo 
verdadeira proteção ao consumidor hipervulnerável. 

 
Por sua vez, no momento do tratamento do superendividamento, a abertura para 

a análise do caso concreto deve ser ainda maior. Nesse ponto, a aferição do mínimo 

 
20Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-ago-26/jornada-aprova-enunciados-lei-
superendividamento. Acesso em 22 de outubro 2021. 
21 Parecer técnico, em anexo. 
 

https://www.conjur.com.br/2021-ago-26/jornada-aprova-enunciados-lei-superendividamento
https://www.conjur.com.br/2021-ago-26/jornada-aprova-enunciados-lei-superendividamento


 

 

existencial deve ser entendida como um processo aberto, maleável, no qual o julgador 
deverá, norteado pelos princípios consumeristas e da dignidade da pessoa humana, 
realizar um juízo de ponderação, a fim de dar ao conceito normativo do mínimo 
existencial sua adequada correspondência fática, assegurando, assim, a efetividade da 
referida norma protetora. 

 
Destaca-se que, nesse ponto, concorda-se com a proposta apresentada pelo 

Brasilcon23, no sentido de dar a maior amplitude possível ao mínimo existencial no 
momento de tratamento do superendividamento. 

 
4. Conclusão 

 
Ante o exposto, o Instituto Defesa Coletiva entende que esse é o momento para 

dar ao mínimo existencial o protagonismo merecido. Essa é a ocasião de transpor a mera 
fixação de um limite máximo de desconto para dívidas, garantindo a interpretação da 
legislação de modo a atender aos direitos consumeristas, refletindo, em tempo, a 
dignidade da pessoa humana. 

 
Assim, o Instituto Defesa Coletiva recomenda a implementação de um sistema 

híbrido, no que tange ao mínimo existencial, para que: 
 
(i) no momento da concessão do crédito estabeleça-se critérios objetivos do 

que seja um mínimo existencial e sugere-se o escalonamento do 
percentual calculado para cada nível de renda, observadas as despesas 
básicas de sobrevivência de cada grupo familiar brasileiro;  

(ii) no tratamento do superendividamento recomenda-se uma norma aberta, 
capaz de consubstanciar em cada caso concreto o conteúdo do conceito 
protetor, conforme proposta apresentada pelo Brasilcon. 

 
 
 

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2021. 
 

 
 
 

LILLIAN JORGE SALGADO 
PRESIDENTE DO COMITÊ TÉCNICO DO INSTITUTO DEFESA COLETIVA 

 
23 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-
cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial. Acesso em: 22 de outubro de 2021. 

https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial
https://www.conjur.com.br/2021-out-21/garantias-consumo-proposta-regulamentacao-cdc-decreto-presidencial-minimo-existencial
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